
 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  

Leia estas instruções : 

 

1 
Confi ra  s e os  dados  contidos  na parte  in ferior des ta capa es tão corretos  e, em  seguida, assine no 

espaço reservado para isso. 

2 
Es te Caderno contém  vinte e sete questões , sendo 25 de múl tipla  escolha e 2 discurs ivas , assim 

d istribuídas: Discursivas , Conhecimentos Específicos  → 01 a 20  e  Educação Profissional  → 21 a 25. 

3 
Se o Caderno contiver alguma imperfe ição gráfica que impeça a le i tura, comunique isso 

imediatamente ao Fis cal . 

4 Cada ques tão  de múl tip la  escolha, apresenta apenas  uma resposta correta.  

5 
Os  rascunhos  e as marcações  fe i tas  nes te Caderno não serão considerados  para efei to  de 

avaliação. 

6 
In terpretar as  questões  faz parte  da avaliação; portanto, não adianta pedir esclarecimentos  aos 

Fis cais . 

7 Utilize qualquer espaço em  branco deste Caderno para rascunhos  e não des taque nenhuma folha. 

8 
Você d ispõe de, no máximo, quatro horas para responder às ques tões de múl tipla  es colha e 

preencher as  Folhas  de Res pos tas . 

9 
Use exclusivamente caneta esferográfica, confeccionada em  materia l transparente, de tin ta preta ou 
azul . 

10 O preenchimento das Folhas  de Respos tas  é de sua in te ira  responsabil idade. 

11 
Reti rando-se antes de decorrerem duas horas do início da prova , devolva, também , es te 

Caderno; caso contrário , poderá levá-lo . 

12 Antes  de reti rar-se definitivamente  da sa la, devolva ao Fiscal  a  Folha de Respos tas . 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
Assinatura do Candidato:__________________________________________________ 
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Q ue stõe s D i sc ur si vas 
 

 
 
 

 
 

Questão 1  

 
Os acontecimentos do século XIV contribuíram para acelerar o processo de desestruturação do 
s is tema feudal ,  que já sofria alterações desde o iníc io da Baixa Idade Média.  Contudo,  as  origens 

desse processo his tórico estão enraizadas em mudanças de natureza mais  amplas.  
 

Cons iderando a afirmat iva ac ima,  

 
a) explique t rês  t ransformações que se processaram nos diferentes níveis  estruturais  – 
polít ico, econômico e soc ial – da soc iedade feudal desde o iníc io da Baixa Idade Média.  

 
b) jus t ifique como tais  acontecimentos contr ibuíram para acentuar a desestruturação do 
s is tema feudal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ESTAS QUESTÕES DEVERÃO SER RESPONDIDAS NA FOLHA DE RESPOSTAS  DAS QUESTÕES 
DISCURSIVAS, MANTENDO O MEMORIAL DE CÁLCULO, QUANDO FOR O CASO. 
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Questão 2  

 
Considere o fragmento abaixo. 

“A  história do Bras il precisa necessariamente ser e esta r integrada à história mundial para que 
seja entendida em suas articulações com a his tória em escala mais  ampla e em sua participação 
nela”. 
BITTENCOURT, Circe Maria  Fernandes. Ensino de história : fundamentos  e métodos . São Paulo: Cortez, 
2004, p . 159. 

 
A part ir da concepção de ens ino defendida pela autora,  o professor propôs  uma questão 

discurs iva sobre o processo his tórico que resultou na ascensão dos mili tares  ao controle do 
Estado nac ional,  ut i lizando manchetes de alguns dos principais  jornais  do Brasil ,  publicadas a 
part ir do dia 1º de abri l de 1964. 

 
 

 
Disponíve l  em : <http ://b log ln.ning.com> Acesso em: 26 abr. 2010.                                                                                                    
 
 
 

Considerando os  acontecimentos  focalizados ac ima e seus conhec imentos sobre a temát ica, 

explique: 
 
a) a relação ex is tente entre os  acontec imentos abordados com duas influências  do contexto 

internacional. 
 

b) duas contradições entre as  manchetes dos jornais  e o cenário político nac ional no 

contexto aludido. 

 

 
 

 
 
 

 
 
 

http://blogln.ning.com/
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Q ue stõe s de  M úl t i p la  E sco l ha 
 

HISTÓRIA 
 

01.  Ao analisar o ens ino da denominada História Antiga , Funari (2004, p. 97) afirma que, sob 
uma perspectiva renovadora desse ens ino,  “A Mesopotâmia já não é apenas o mundo dos  
déspotas precursores de Saddam Hussein,  mas um local onde a variedade cultural produz iu 

uma infinidade de reflexões,  muitas  delas  profundamente enraizadas em nossa própria 
cultura”. 

 

FUNARI, Pedro Paulo. A renovação da His tória  Antiga. In : KARNAL, Leandro (Org.) História na sala 

de aula : concei tos, práticas  e propos tas . São Paulo: Contexto, 2004. 

 
Na abordagem dessa variedade cultural produzida na Mesopotâmia e su as relações  com a 
cultura oc idental,  o professor de His tória pode ut i l izar,  de forma s ignificat iva,  o seguinte 

exemplo: 
 

A) a c rença na recompensa da vida além do túmulo, que caracteriza as rel igiões monoteístas 
do mundo contemporâneo. 

B) a c riação de legis lação cuja caracterís tica seria a pretensa simetria entre o delito 
cometido e a penalidade est ipulada. 

C) o inst ituto de preceitos  jurídicos ,  que nivelavam todos os indivíduos perante a lei  sem 

dist inção de diferenças soc iais. 

D) o desenvol vimento de uma escrita pictórica de acentuada difusão popular, responsável  
pela redução das des igualdades soc iais. 

 
 
02.  Considere o fragmento em que Florenzano (1994,  p.  67-69) discute eventos ocorridos na 

República romana.   
“As conquistas  romanas e a conseqüente incorporação de g randes domínios  ao território 
romano sob a forma  de ager  pub licus  provocaram grandes t ransformações no regime de  

propriedade [ .. .].  Os camponeses mais  modestos [. ..]  que perdiam o direito de usufruir da 
posse do ager publicus,  afluíam para as c idades engrossando as fileiras  de artesãos,  de 
pequenos comerc iantes e da c lientela [.. .] . A maior parte dos grandes latifundiários  desta 

época chegaram a tanto at ravés de usurpações e conquistas  mil itares e graças à sua 
pos ição preeminente no Estado romano”.  

 

FLORENZANO, Maria  Beatriz. O mundo antigo: economia e sociedade (Grécia e Roma). 13. ed. São 
Paulo: Brasiliense, 1994. (Coleção tudo é his tória ; 39) 

 

Ass inale a alternat iva que apresenta relaç ão direta com a temát ica focalizada no fragmento: 
 

A) as  mudanças apoiadas pelo Senado em defesa de uma radical alteração na estrutura 
fundiária.  

B) a indiscut ível l iderança política conquistada pelos t ribunos da plebe na sociedade romana . 

C) o papel preponderante exerc ido pelos  camponeses livres  na economia mercant i l 
republicana. 

D) as  lutas soc iais que mot ivaram as propostas de reformas defendidas pelos irmãos Graco . 
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03.  Suponha uma s ituação,  em sala de aula, na qual você solicita do aluno a análise do seguinte 
fragmento: 

 

“Poucos his toriadores assoc iam ainda,  em primeiro lugar,  as origens da Revolução Francesa 
a uma hipotét ica luta de c lasses entre a nobreza e a burgues ia.  Qualificada de mít ica [ .. .],  a 
ident ificação da virada  de 1789 como uma etapa dec is iva de t rans ição entre feudalismo e 

capital ismo chocou-se depois  com uma série de objeções insuperáveis . Não é mais  possível,  
por outro lado,  continuar a [ t ratá-la]  de burguesa ou capital ista [. ..] .  Em todos esses pontos,  
impõe-se mais  que nunca uma difíci l reescrita das causas e dos aspectos [. .. ] de 1789”.   
 

SOLÉ, Jacques . A Revolução Francesa em questões . R io de Janeiro: Jorge Zahar Edi tor, 1989, p . 
54. (Coleção Jubileu –  Bicentenário  da Revolução Francesa) 

 
Na avaliação dessa at ividade,  considera-se pertinente a resposta do aluno que, relac ionando 
o fragmento ao contexto da Revolução Francesa, ident ifique: 

 

A) a defesa da interpretação da Revolução sob o viés  da his toriografia at relada aos 
conceitos  marx istas. 

B) o apego ao quadro c láss ico das origens revoluc ionárias  e a at ração pela esquemat ização 
das s ínteses. 

C) a mult ipl ic idade de interesses envol vidos no conjunto de forças sociais  que apoiaram a  

Revolução. 

D) o inc ipiente proletariado francês como a real força antagônica aos ideais  defendidos pela 
burgues ia. 

 
 
 

04.  Analise a citação abaixo,  que t rata das t ransformações ocorridas a part ir do século XIX.   
 

“Os tempos da l ivre concorrênc ia pertencem aos primeiros  estágios  do capital ismo, quando 

diversas empresas compet iam umas com as outras  pela conquis ta dos mercados 
consumidores,  produz indo [sob]  processos d iferenciados,  e vendendo seus produtos por 
preços variáveis .  Logo, esse universo de múltiplas empresas tendeu a se reduz ir,  

princ ipalmente em virtude da int rodução de alguma inovação técnica no processo produt ivo,  
o que desequilibrava a relação custo de produção/preço de venda,  pelo aumento da 
produt ividade [ .. .] ”. 

Dessa forma, o capital naturalmente concentrou -se,  segundo a c lássica fórmula do „capital 
maior engole o capital menor‟”.  
 

REZENDE, Cyro. História econômica geral . São Paulo: Contexto, 2003, p .163-164. 

 
Sobre as raízes dessas t ransformações e seus desdobramentos no cenário internacional é 
correto afirmar: 

 

A) começaram com o advento da Segunda Revolução Industrial e provocaram intensas 
disputas de interesses, arredias aos t radicionais  postulados l iberais. 

B) foram desencadeadas pela difusão do toyot ismo, fator essencial no incremento da 
produção,  e resultaram na corrida imperialista rumo à África e à Ásia . 

C) inic iaram com o notável desenvol vimento tecnológico dos EUA e,  com o seu 

expans ionismo, foram incrementadas pela hegemonia sobre o continente americano. 

D) t iveram na de fesa da não-intervenção do Estado na economia a sua mola propuls ora e  
resultaram na formação de rivalidades imperial istas responsáveis  pela I Guerra Mundial.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 



IFRN – Concurso Público 2010 – His tór ia 7 

 

05.  Em uma contundente apreciação do totali tarismo, afirmou -se: 

 
“No naz ismo, temos um fenômeno difíc i l de submeter -se à análise rac ional. Sob um líder que 
falava em tom apocalípt ico de poder ou destruição mundiais ,  e um regime fundado numa 

ideologia absolutamente repuls iva [ .. .] ,  um dos países [. .. ]  mais  avançados da Europa  
planejou a guerra,  lançou uma conflagração mundial que  matou cerca de 50 milhões de  
pessoas e perpetrou atroc idades [ ... ].  Diante de Auschwitz,  os  poderes de explicação do 

historiador parecem deveras ins ignificantes”. 
 

KERSHAW, 1993 apud HOBSBAWM, Eric. Era dos extremos: o  breve século XX: 1914 -1991. São 
Paulo: Companhia das  Letras, 1995, p . 113. 

 
Embora se reconheça as aludidas l imitações nas análises dos historiadores  sobre o naz ismo, 

ident ifica-se nas raízes desse fenômeno his tórico: 
 
A) o golpe de Estado comandado por Hitler , que proporc ionou a ascensão dos naz istas e 

seus aliados,  c ivis  e mil itares,  ao controle da estrutura governamental na Alemanha pós -

Tratado de Versalhes. 

B) o colapso dos  valores e inst ituições l iberais,  como os compromissos com os governos  

const itucionais  l ivremente eleitos ,  o domínio da lei e um conjunto aceito de direitos  e 

l iberdades dos cidadãos. 

C) a pragmát ica aliança polít ica entre o nac ional -soc ialismo alemão e os  marx istas 

proporc ionou uma onda de s impatia aos seus ideais  entre os  t rabalhadores que 

pavimentou a sua t ri lha para o poder. 

D) o apoio recebido dos incautos s indicatos anarquis tas  às bandeiras  políticas defendidas 

pelos  adeptos do nazismo foi dec is ivo para o posterior t riunfo eleitoral do part ido e a 

elevação de Hit ler à chancelaria . 

 
 

06.  De acordo com o historiador José Murilo de Carvalho,  

 
“Não decorrera ainda  um mês da proc lamação da República quando o  encarregado de  
negóc ios da França no Rio de Janei ro, Camile Blondel,  anotava a tentat iva dos vencedores 

de 15 de novembro de construir uma versão ofic ial dos fatos  dest inada à história [.. .] . O 
encarregado percebera um fenômeno comum aos grandes eventos:  [. .. ] a luta pelo 
es tabelec imento do mito de origem. No caso da República,  a batalha era tão importante,  se 

não mais  que a própria  proc lamação,  um evento inesperado,  rápido,  incruento.  Estavam em  
jogo a definição dos papéis  dos vários  atores, os  t ítulos  de propriedade que cada um julgava  
ter sobre o novo regime,  a própria natureza do regime”.  
 

CARVALHO, José Muri lo  de. A formação das almas : o  imaginário  da República no Brasil . São 
Paulo: Companhia das  Letras, 1990, p . 35. 

 
A mobilização de conhec imentos acerca da problemát ica analisada pelo historiador 

proporc iona o debate em sala de aula e a compreensão de que  
 

A) nesse embate,  houve uma disputa de poder,  permeada por dis tintas  visões sobre a então 

nova forma de  governo,  representadas por facções compostas de  liberais,  jacobinos e 
pos itivis tas . 

B) o caráter mili tar at ribuído à proc lamação anulou as divergênc ias  ideológicas entre seus 

apoiadores,  uma vez que Deodoro foi ungido como o  fundador inquest ionável da  
República. 

C) embora a proc lamação fosse obra de variados segmentos,  coube aos pos it ivistas a 

l iderança na condução do evento,  como indica a divisa Ordem e Progresso na bandeira 
nac ional. 

D) at ingidos nos seus interesses polít icos e econômicos, os cafeicultores do Oeste paulista 

res is t iram aos ideais  republicanos,  em especial ,  àqueles apregoados por Quintino 
Bocaiuva.  
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07.  Ao discutirem a relação entre fotografia e his tória,  dois  historiadores afirmam: 
“Material ização da experiência vivida,  [ ... ] memórias  de uma t rajetória de vida,  flagrantes 
sensac ionais,  ou ainda,  mensagens codificadas em s ignos.  Tudo isso [ ... ]  a fotografia pode 

ser [. ..] .  A fotografia,  enquanto componente desta rede complicada de s ignificações,  revela,  
através da produção da imagem, uma pista”.  

 

CARDOSO, Ci ro Flamarion; MAUAD, Ana Maria . História  e imagem : os  exemplos  da fo tografia  e  d o 

cinema. In : CARDOSO, Ci ro Flamarion; VAINFAS, Ronaldo . Domínios da história : ensaios  de teoria  
e metodologia (Orgs.). R io de Janei ro: Campus , 1997, p . 405 -406. 

 

Nessa perspect iva de análise da fotografia, avalie a imagem e sua respect iva legenda. Ela 
const itui um documento da história contemporânea nac ional . 

 

 
Washington Luís (ao centro de fa ixa presidencia l), Getúlio  Vargas , minis tro  da Fazenda 
(2ª fi lei ra , à  esquerda) e  outros membros  do minis tério . Rio de Janei ro, novembro de 
1926. (Museu da Imagem e do Som, Rio de Janei ro) 
Disponíve l  em : http ://cpdoc.fgv.br/producao/dossies /Fatos Imagens /Revolucao1930 . 
Acesso em: 25 abr. 2010. 

 

Considerando a análise da fotografia,  é correto afirmar que  a presença de Getúlio Vargas entre 

os principais aux il iares de Washington Luís 
 

A) i lus t ra a plataforma de natureza concil iadora defendida na sua proposta da Aliança 

Liberal . 

B) mostra a capac idade do então pres idente em cooptar o seu mais  ferrenho  adversário  
polít ico. 

C) sugere a revisão da versão revoluc ionária at ribuída a sua part ic ipação no movimento de 
1930.  

D) indica sua longeva s impat ia pelos  ideais da legalidade constituc ional,  defendida por 

armas em 1930. 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 

 

http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/FatosImagens/Revolucao1930
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08.  Analise a citação:   
      “O pressuposto essencial das metodologias  para a análise de textos em pesquisa his tórica é 

o de que um documento é sempre portador de um discurso que,  assim considerado,  não 

pode ser vis to como algo  t ransparente.  [. ..]  ao debruçar-se sobre um documento,  o 
historiador [e o professor de His tória] deve sempre atentar,  portanto,  para o modo através do 
qual se apresenta o conteúdo histórico que pretende examinar,  quer se t rate de uma s imples 

informação, quer se t rate de idéias”.  
 

CARDOSO, Ciro Flamarion; VAINFAS, Ronaldo. His tória  e anális e de texto. In : CARDOSO, Ci ro 
Flamarion; VAINFAS, Ronaldo. Domínios da história : ensaios  de teoria  e metodologia (Orgs .). Rio de 
Janei ro: Campus , 1997, p . 405-406 (gri fos dos  autores). 

 

Adotando essa perspect iva metodológica, um docente de Hist ória selec ionou,  para ut il izar 
em sala de aula, o editorial de um jornal. 

 

No dia 19 de maio [de 1961] ,  o editorial do jornal O Estado de São Paulo se int itulava:  
Guinada para a Esquerda ,  expressando a seguinte impressão sobre o então pres idente 
bras ileiro. 

 
“O Sr.  Jânio Quadros foi sempre um adversário irredut ível do princ ípio bás ico do reg ime 
democrát ico.  E uma vez chegado à Pres idênc ia da República,  não sossegou enquanto não 

t ranspôs para o terreno da polít ica exterior a sua ojeriza a tudo que é sistemát ico e orgânico.  
Daí o invest ir contra todos os t ratados e obrigações contraídas pelo Br as il no curso da sua 
história contemporânea.  E assim, por temperamento e vocação,  s .exa.  tinha forçosamente de 

ser levado a  demonstrar irrefreável aversão po r homens como [ ... ]  o pres idente da grande  
República do Norte,  Sr.  Kennedy,  [. .. ]  e a entrar irresi st ivelmente na órbita em que gravitam 
o ditador Tito da Iugos lávia [.. .] e Fidel Castro,  de Cuba”.  

 
SILVA, Hél io . A renúncia de Jânio : 1961. São Paulo: Edi tora Três, 1998, p . 109 -110.(His tória  da 
República Brasilei ra ; 17) 

 
A ut il ização desse document o é conveniente,  a part ir do pressuposto defendido por Cardoso  
e Vainfas (1997), uma vez  que a análise do seu conteúdo e do contexto no qual foi 

produz ido, 
 

A) s inaliza o grande hiato ex istente entre o caráter social ista do governo bras ileiro e aquele  
orientador da polít ica externa dos Estados Unidos. 

B) defende o alinhamento automático do Brasil,  na conjuntura da Guerra Fria,  ao bloco 

polít ico subordinado aos princ ípios do Pacto de Varsóvia.  

C) permite ident ific ar o dis tanc iamento entre o que é defendido po r setores da imprensa e o 
perfi l  das forças polít icas que controlavam o Execut ivo nac io nal. 

D) exprime a contradição entre as  diret rizes das relações diplomáticas bras ileiras e as 
diret rizes que nortearam a criação das Nações Unidas . 
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09.  Ao uti l izar at ividades que envol vam a analogia de documentos elaborados em dist intas 
temporalidades,  e com finalidades diversas,  o docente oportuniza aos estudantes de His tória 
a aquis ição de elementos importantes à  compreensão do ofíc io do historiador e da produção 

historiográfica,  cujos reflexos atingem de forma significat iva o t rabalho desenvolvido em sala 
de aula. 

 

Part indo dessa compreensão,  em uma aula de His tória,  um professor propôs aos seus alunos  
a análise de dois  documentos: 

  

Documento I – Tr echo da Carta de Per o Vaz de Caminha ao r ei de Portugal   
(conforme grafia da fonte c itada) 
 

“Parece-me gente de tal inocência que,  se homem os entendesse e eles  a nós,  seriam 
logo cristãos, porque eles , segundo parece,  não têm, nem entendem em nenhuma crença. 

E portanto,  se os degredados, que aqui hão de ficar aprenderem bem a sua fala e os 
entenderem, não duvido que eles segundo a santa intenção de Vossa Alteza, se hão cristãos 
e crer em nossa santa fé,  à qual praza a Nosso Senhor que os t raga,  porque certo,  esta 

gente é boa e de boa s implic idade [ ... ].  E pois  Nosso Senhor,  [.. .]  que aqui nós t rouxe,  c reio 
que não foi sem causa.  

Portanto Vossa Alteza,  que tanto deseja acrescentar a santa fé católica,  deve cuidar da 

sua salvação.  E prezerá a Deus que com pouco t rabalho seja ass im!”. 
 

ALVES FILHO, Ivan. Brasi l , 500 anos em documentos . Rio de Janei ro: Mauad, 1999, p . 21. 

 

 

Documento I I  –  Rel ato do pr ocesso de conqui sta e ocupação da capitani a do Ri o 

Grande 

 
“Conquis tado um ponto da capitania do Rio Grande, deu -se, a partir dele,  a ocupação do 
território pelos  colonizadores.  A fundação de uma pequena  povoação,  em 25 de dezembro de  

1599,  s ituada numa área elevada,  t rês  quilômetros ac ima do forte e à margem direita do rio,  
[ ... ]  reforçava a presença fís ica e cultural do h omem branco.  A Povoação dos Reis,  cuja 
denominação se referia a valores culturais da Europa, [.. .]  daria origem a Natal.  

Se a edificação do forte,  que passaria a ser refeito em pedra,  havia  representado a conquis ta 
portuguesa, s ímbolo sobretudo mil itar, o erguimento da „Povoação dos Reis ‟,  const ituída de 
algumas casas de palha e barro em torno de uma capela era  o começo do povoamento  

europeu efet ivo”.   
 

MONTEIRO, Denise Mattos . I ntrodução à história do Rio Grande do Norte . 2 . ed. Natal : 
Cooperativa Cul tura l , 2002, p . 36 -37 

 
Na correção da at ividade proposta,  o professor cons idera pert inente a análise que  

 

A) evidenc ia o interesse econômico na ocupação territorial em detrimento de outros 
interesses que se desviassem da principal meta do empreendimento coloni zador. 

B) minimiza o t rabalho do his toriador ao condicionar a sua produção inte lec tual à fidelidade 
conferida as suas fontes de pesquisa, sejam elas  primárias ou secundárias . 

C) demonstra a es treita relação existente entre determinados propós itos  da coloni zação 

lus itana e elementos emblemát icos presentes na fundação de Natal.  

D) rat i fica o caráter estritamente mil itar conferido à conquis ta e povoamento da capitania do 
Rio Grande,  como atesta a ênfase na construção da fortaleza dos Reis Magos.  
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10.  Segundo Germano (1989), com a ruptura inst itucional ocorrida em 1964,  
 

“A dissolução do Q.G da Legalidade e da Res is tência representou o primeiro ato no processo 

de depos ição do prefeito e do vice-prefeito de Natal.  No dia 2 de abri l  Djalma Maranhão e 
Luiz  Gonzaga dos Santos,  por volta das 17 horas,  foram presos, por patrulhas do Exérc ito,  
em seus respect ivos gabinetes. Inicialmente foram conduz idos para o Quartel -general e em 

seguida para o 16º RI. ”  
 

GERMANO, José Will ington. De pé no chão também se aprende a ler . São Paulo: Autores 
Associados : Cortez, 1989, p . 153. 

 
Dentre os  fatores que levaram à depos ição de Djalma Maranhão  c ita-se o seu inc is ivo apoio  

à campanha “De Pé no Chão Também se Aprende a Ler” ,  apesar disso não ser,  em geral,  
apontado como o principal motivo de sua dest ituição. 

 

Essa relação entre a deposição do então prefeito de Natal e a campanha aludida,  torna-se 
inteligível :  

 

A)  pelo caráter polít ico conferido à campanha,  assentada em uma concepção libertadora de 
educação popular. 

B) quando atentamos para a fonte de financ iamento do projeto educacional,  oriunda 

fundamentalmente de Cuba. 
C) pela pregação da res is tência armada no material didát ico dist ribuído ente os adultos 

part icipantes da campanha. 
D) quando a valiamos a defesa da legali dade e a sua orientação personalista,  de exaltação à 

figura do prefeito. 
 

 
11.  Em uma atividade sobre a t rans ição do Mundo Ant igo para o Mundo Medieval,  foi proposta a 

análise e discussão do fragmento abaixo t ranscrito: 

 
“Pouco depois  de Augústulo ter s ido  es tabelec ido imperador em Ravena,  por seu pai,  
Orestes,  Odoacro,  rei dos turc i lingos,  tendo consigo c iros ,  hérulos  e auxil iares  de diversas 

t ribos,  ocupou a Itál ia.  Orestes foi morto e seu fi lho Augústulo,  expulso do reino e condenado  
à pena de exíl io [.. .] na Campânia. 
Ass im, o Império do Ocidente do povo romano,  que o primeiro dos augustos,  Otaviano  

Augusto,  t inha começado a dirigir no ano 709 da fundação da c idade de Roma, pereceu com 
este Augústulo no ano quinhentos e vinte e dois  (476 d.  C.) do reinad o dos seus 
antecessores imperadores.  Desde aí Roma e a Itál ia são governadas pelos  reis  dos godos 

[ ... ]. 
 

Adaptado de PEDRERO-SÁNCHES, Maria  Guadalupe. Histór ia da Idade Média : textos  e 
tes temunhas . São Paulo: Edi tora UNESP, 2000, p . 40. 

 
A temática abordada no fragmento textual apresenta relação com a 

 

A) divers idade étnica dos povos que conquistaram Roma e foram responsáveis  pela 
subst ituição da economia c itadina pela economia de natureza rural.   

B) fragil ização da outrora sofis t icada c ivi l ização urbana r omana,  embora essa fosse 
assentada, majoritariamente, na riqueza produz ida no campo. 

C) influênc ia dos bárbaros na derrocada do Império Romano,  que a fugentou a população  

para o campo e baniu quaisquer t raços da cultura subjugada.  

D) difusão de elementos germânicos no Ocidente ao disseminar os  ideais  do comitatus 
direc ionados à produção mercanti l e à valorização da vida rural. 
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12.  Durante uma aula sobre o processo histórico des ignado como  Renasc imento Comerc ial e 
Urbano,  um professor selec ionou para análise a reprodução de um documento do século XI II .  

 

 
CONCESSÃO DE COMUNA AOS CIDADÃOS DE BAYONNE (1215)  

 

 “João,  pela graça de Deus,  rei de Inglaterra [ .. .].  Sabei que outorgamos e por esta nossa 
carta confirmamos ao juiz,  ao conselho e aos nossos homens bons da c idade de Bayonne e 
aos seus herdeiros,  que tenham comuna na dita c idade da mesma maneira que a têm os 

nossos burgueses da Roc helle [.. .] .  Pelo que queremos e mandamos firmemente que os 
adiante ditos,  juiz , conselho e homens bons estantes na nossa c idade de Bayonne e os seus 
herdeiros  tenham por todos os tempos daqui por diante a dita comuna,  ass im como é dito 

[ ... ] Dado pela mão de mestre Ricardo de Marreys,  nosso chanceler, no templo novo,  em 
Londres,  19 dias  de abri l,  no 16º ano do nosso reinado” . 

 
Adaptado de PEDRERO-SÁNCHES, Maria  Guadalupe. História da Idade Média : textos  e 
tes temunhas .São Paulo: Edi tora UNESP, 2000, p . 40. 

 
 

Sobre os documentos de natureza similar ao examinado,  é correto afirmar que eles  são 
resultantes de 

 

A) combates l iderados por setores da burgues ia,  descontentes com o t ratamento dispensado 

pelos  soberanos aos moradores dos burgos. 

B) concessões,  compras ou lutas  contra os senhores feudais,  que levaram ao  
reconhec imento da emancipação das c idades.  

C) reações aos poderes da realeza,  que proporc ionaram a aquis ição da autonomia dos 
ant igos burgos por meio da Carta de Franquia.  

D) movimento comunal de caracterís tica belicosa,  hosti l  ao apoio dos monarcas à 

manutenção dos privi légios da nobreza fundiária.  
 
 

13.  Anal ise o fragmento: 
 

“Há estruturas cognit ivas profunda e longamente inculcadas na maneira de pensar a his tória 
bras ileira que orientam a percepção,  e permitem a reprodução,  de um certo universo  
imaginário em que os indígenas [e os  negros de origem africana] permanecem c omo povos 

ausentes, imutáveis , dotados de essências a -his tóricas e objeto de preconceito [ .. .]. ” 
 

Adaptado de LIMA, Antonio Carlos  de Souza. Um  olhar sobre a presença das  populações  nativas  na 
invenção do Brasil . In : SILVA, Aracy Lopes  da; GRUPIONI, Luís  D onisete Benzi  (Orgs.). A temática 

indígena na escola : novos  subsídios  para professores de 1º e  2º graus . Brasília : 
MEC/MARI/UNESCO, 1995, p . 408. 

 

Na His tória do Brasil,  a abordagem apresentada no fragmento pode ser ident ificada nas 

s ituações a seguir: 
 

I na concepção difundida pelos  colonizadores lus itanos a respeito dos nat ivos, 
vis tos como povos primit ivos, selvagens e indolentes . 

II  na impos ição da escravidão às duas etnias como polít ica deliberada e 

incondic ional da Coroa portuguesa, sob o beneplácito da Igreja. 

III  no reconhec imento da antropofagia enquanto atividade inerente a rituais  que 
mesclavam vingança e homenagem à valent ia do sacrificado . 

IV na consc iênc ia da natureza econômica do t ráfico e da escravidão africana, 
mas também como peças de um arsenal de submissão cultural. 

V no processo de ruptura das organizações t ribais  ameríndias ,  solapadas em 

suas raízes comunitárias, suas t radições, c renças e costumes . 

 

Dentre as situações ac ima,  estão corretas 
 

A) II,  III e IV .            C) I,  II e V.          

B) I,  IV e V.          D) II,  III e IV . 
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14.  No panfleto int itulado Contra as hordas ladras e assassinas dos camponeses ,  Mart inho 
Lutero afirmava:  

 

“Este é o tempo do gládio,  da cólera e não o tempo da graça.  Ass im, caros senhores,  l ivrai -
nos;  extermineis  e aqueles que tem poder ajam...Ferir,  es t rangular,  secreta ou publicamente,  
e fazê-los  lembrar (os  camponeses) de que não há nada mais  virulento,  daninho e diabólico 

do que um homem revoltado”. 
       

LUTERO apud MELLO, Leonel  Itaussu Almeida; COS TA, Luís  César Am ad. História Moderna e 
Contemporânea . São Paulo: Scipione, 1999, p . 61.  

 

No texto,  as  palavras de Lutero além de fazerem referênc ia a desdobramentos da Reforma 
Protestante na Alemanha, 
 

A) conclamam o impiedoso aniquilamento dos camponeses radicais  que,  convocados por ele 

para lutarem pela terra, ex trapolaram l imites e ameaçaram a ordem vigente.  

B) reagem às ameaças dos camponeses vinculados à Igreja Católica Apostólica Romana,  

diante da divulgação e repercussão das 95 teses  que escandalizaram a Europa. 

C) pregam o violento afas tamento dos t rabalhadores rurais,  da austera reforma agrária 

proposta por ocas ião do seu rompimento com a estrutura eclesiást ica católica.  

D) incitam a repressão aos seguidores de Thomas Müntzer que,  de forma inadve rt ida,  

interpretaram seus princ ípios  para quest ionarem a estrutura fundiária germânica. 

 

 

15.  Em uma das mais  importantes obras sobre a formação do feudalismo, o historiador britânico 
Perry  Anderson argumenta que 

 
“A conseqüênc ia deste s istema era que a so berania polít ica nunca estava enfocada num  

único centro.  As funções do Estado desagregavam -se em concessões vert icais  sucess ivas, e 

a [cada]  nível es tavam integradas as relações econômicas e políticas.  Esta parcelarização 
da soberania seria const itutiva de todo o modo de produção feudal [.. .] .  
Por um lado,  a parcelarização da soberania no iníc io da Europa medieval também levou à  

const ituição de uma ordem ideológica isolada [. ..] .  Por outro lado,  o próprio governo secular 
[ ... ]  tornou-se essenc ialmente o exerc ício da jus tiça,  que sob o feudalismo ocupou uma 
pos ição func ional totalmente dis tinta da que hoje está subjacente ao capital ismo”.  
 

ANDERSON, Perry. Passagens da Antiguidade ao feudalismo . São Paulo: Brasiliense, 2000, 
p .144-148. 

 
É correto associar aos  argumentos do autor sobre o feudalismo 

 

A) a relevânc ia da criação de um poder judic ial desvinculado da hierarquia polít ica feudal,  
requis ito essenc ial para a gênese da t ripart ição dos poderes e o livre exame das leis .  

 

B) o fortalec imento da Igreja como inst ituição eminentemente autônoma, capaz de defender 
seus próprios interesses particulares,  se necessário, pela força armada.  

 

C) o esvaz iamento e posterior proscrição do poder do monarca,  na ausência de efet iva  

estrutura estatal,  como a princ ipal resultante da parcelarização da soberania política.  
 

D) a pujança adquirida pela burocracia estatal,  em contraponto aos arraigados poderes dos 

senhores proprietários  de terras  em uma soc iedade polit icamente descentral izada.  
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16.  O denominado Renascimento Cultural europeu,  desenvolvido do século XIV ao século XVI,  é 
uma das temáticas c láss icas no ens ino de His tória.  Entre os  autores que produziram obras 
marcantes em tal contexto, encontra-se Nicolau Maquiavel  (1469 – 1527),  autor de O Prínc ipe.  

       
      A obra deste autor,  representat iva do pensamento renascent is ta,  oferece subsídios  ao 

professor de História para a compreensão desse pensamento, uma vez que 

 
A) defendeu o rac ionalismo e a repulsa à mentira e ao crime como condutas norteadoras das 

ações dos prínc ipes na direção dos negócios de interesse público.  

B) desprezou ideais  medievais  e propôs a jus tiça e a lei como os meios vitais  para os 

homens de Estado de sua época at ingirem os fins  aos quais se propunham.  

C) revelou o interior do ser humano com o naturalmente individualista,  mas avesso à avareza  

e aos ins tintos  da cobiça e do mando na defesa de seus objetivos. 

D) promoveu a  radical separação entre a polít ica,  os  dogmas da doutrina rel igiosa e os 

postulados da moral,  apoiando-se nos fatos de variadas temporalidades. 

 

 

17.  Durante algum tempo, a historiografia bras ileira cons iderou a Revolução Praieira 

(Pernambuco,  1848-1850) um mero reflexo das idéias  democrát icas e até mesmo soc ialistas  
que brotavam na Europa  no século XIX.  Desatrelada dos modelos  eurocêntricos,  pode ser 
considerada um microcosmo, capaz de revelar aspectos cruciais  do Bras il Imperial.  

 

Uma análise dessa rebelião provinc ial do Segundo Reinado revela  

 

A) o caráter patrimonialis ta do movimento,  cujos  líderes visavam seus próprios  inte resses em 

detrimento dos interesses públicos. 

B) as  reações dos revoluc ionários  ao estabelec imento do parlamentarismo às avessas, 

refratário aos interesses das eli tes  provinc iais . 

C) o surpreendente papel desempenhado por senhores de engenho,  cujo pensamento 

polít ico foi externado no Manifesto ao Mundo . 

D) as  dissensões entre os adeptos dos part idos Liberal e Conservador devido as lutas  pelo 

controle da hegemonia no cenário polít ico. 
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18.  Segundo os Parâmetros Curriculares Nac ionais  (PCN),  dentre as  habil idades a serem 

desenvol vidas em His tória encontram -se “Crit icar,  analisar e interpretar fontes documentais 

de natureza diversa,  reconhecendo o papel das diferentes l inguagens,  dos diferentes agentes 

sociais  e dos diferentes contextos envol vidos em sua produção”.  
 

BRASIL, Minis tério  da Educação, Secretaria  de Educação Média e Tecnológica. Parâmetros 

curr iculares nacionais : ensino médio. Brasília : Minis tério  da Educação, 1999, p . 307. 

 

Considere,  hipotet icamente a s ituação: 
 

Com base nas orientações dos PCN, um professor de História propôs a seus alunos a análise 

dos dados do gráfico abaixo. 

 

 

 

               D isponíve l  em : <www.vestibularseriado.com.br/.../2006/1/historia>. Acesso em: 8 mai. 2010. 

 

Ao cruzarem os dados do gráfico com os conhec imentos deles sobre a economia da 

sociedade mineradora do Bras il colonial, os alunos concluíram que 

 

I A hegemonia dos interesses privados sobre os interesses da Coroa lus itana foi o 

princ ipal objet ivo que orientou os princ ípios do pacto colonial metropolitano . 

II  O controle da região mineradora colonial foi dec is ivo,  no século XVIII,  para a  
manutenção de uma balança comercial favorável portuguesa com a Inglaterra. 

III  A lucrat iva extração mineradora provocou intensa migração para a região das minas 
e fomentou o desenvolvimento de um cons iderável processo de urbanização . 

IV O express ivo acesso de particulares às riquezas oriundas da extração mineral gerou 

riqueza e opulência, t ransformando sobremaneira a estrutura soc ial vigente.  

V O incremento da parcela real na produção aurífera,  em espec ial após a década de 
1720,  pode ser assoc iada aos efeitos  provocados,  entre outras  medidas,  pela criação 
das Casas de Fundição. 

 

Sobre as conc lusões a que chegaram os alunos,  es tão corretas as afirmat ivas  

 

A) II e V.    C) III e V. 

B) I,  II, IV.   D) I,  III e IV. 

 

 

Ouro brasileiro transportado para a metrópole 

 

http://www.vestibularseriado.com.br/provas-online/ufs/2006/1/historia
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19.  Sob a perspectiva de Luiz Felipe de Alencastro,  
 

 “No At lânt ico português, formou -se uma matriz espac ial colon ial específica [. ..] . As duas 
margens do At lântico Sul se completavam em um só s istema de exploração colonial [. ..] .  

No iníc io do século XVII,  a c irculação de [ ... ]  mercadori as  entre Bras il e Angola já era 
considerável [ . .. ].  Depois  da independênc ia,  Ango la cont inua sob influênc ia brasileira,  e,  
desde 1823,  fala-se da presença em Luanda,  e sobretudo em Benguela,  de um „partido 

bras ileiro‟,  que joga as cartas  dos interesses [.. .]  do Império do Bras il contra a polít ica 
colonial portuguesa.  Do lado brasileiro  também havia um „part ido angolano‟ que almejava  
anexar Angola ao Brasil”. 

 
ALENCASTRO, Luiz Fel ipe de. Com  quantos  escravos  s e cons trói  um  país? O Brasil  não era viável  

sem  Angola. In : FIGUEIREDO, Luciano (Org.). Raízes afr icanas . Rio de Janeiro: Sabin, 2 009. 
(Coleção Revis ta de His tória  no Bolso ; 6) 
 

Essas vinculações entre o Brasil e a África,  demonstradas pelo historiador,  são ident ificáveis  

em diversos períodos da nossa his tória, como pode ser observado  
 

I na organização social e polít ica de Palmares que,  em certa medida,  reproduz ia 
princ ípios,  valores, costumes, t radições e rel igiões de um Estado africano . 

II  quando Nassau lança seus  navios  sobre o maior mercado atlânt ico de cativos  para 

fornecer escravos a Pernambuco. 

III  no intenso t ráfico humano ocorrido entre o Bras il e o Golfo de Guiné,  espec ialmente, 
no ant igo reino de Daomé, ampliado em 1850 ,  em retal iação à Lei Eusébio de 
Queirós . 

IV quando,  após a independênc ia,  a primeira Const ituição bras ileira  manteve o t rabalho 

compulsório em flagrante contradição com o arcabouço teórico importado da Europa . 

V na constatação da indissoc iável paridade ex istente entre as  práticas escravis tas 
perpetradas nos dois lados do At lântico Sul quer seja no Brasil quer seja em  Angola. 

 

Assinale a opção em que todas  as afirmat ivas estão corretas 
 

A) II,  III e IV .   C) I,  III e V. 

B) III,  IV e V.   D) I,  II, IV . 

 

 

20.  Ao analisar o conceito de c idadania,  José Muri lo de Carvalho faz  o seguinte comentário:  
 

“Tornou-se costume desdobrar a cidadania em direitos  c ivis ,  pol ít icos e sociais.  O c idadão 
pleno seria aquele que fosse t itular dos t rês  direitos  [ ... ].  Esclareço os conceitos.  Direitos  

c ivis  são os direitos  fundamentais  à vida,  à l iberdade,  à propriedade,  à  igualdade perante a  
lei.  Os direitos  polít icos têm como inst ituição principal os  part idos e um parlamento l ivre e  
representativo [ .. .].  Sua essênc ia é a idéia de auto -governo.  

Finalmente,  há os direitos  sociais .  Se os direitos  c ivis  garantem a vida em soc iedade,  se os 
direitos  políticos garantem a participação no g overno da soc iedade,  os  direitos  sociais  
garantem a part icipação na riqueza coletiva.  Eles  inc luem o direito à educação,  ao t rabalho,  

ao salário justo, à saúde, à aposentadoria. ” 
  

CARVALHO, Jos é Murilo  de. Cidadania no Brasil :  o  longo caminho. Rio de Jane iro, Civi lização 
Brasile ira , 2004. p . 9-10. 
 

Assinale a alternat iva que apresenta um exemplo s ignificat ivo do processo de 

desenvol vimento do conceito de c idadania no Bras il.  
 

A) os  expressivos avanços ocorridos após a redemocrat ização brasileira,  represent ados no 

conjunto de direitos resultantes da promulgação da Const ituição de 1988.  

B) as  modificações ocorridas quando da consolidação da Carta Magna de 1891,  cujos  ideais 

republicanos ampliaram de forma s ignificativa o eleitorado brasileiro.  

C) a evolução do conceito de c idadão brasileiro,  efet ivada logo após a emancipação polít ica, 

graças à adoção dos princ ípios liberais reinantes no continente europeu.  

D) a sólida expansão das garantias individuais  e coletivas no t ranscurso da era Vargas, 

concil iou os t rês tipos de direitos  que compõem as bases da cidadania.  
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EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
 

21.  A Rede Federal de Educação Profiss ional,  Cient ífica e Tecnológica,  inst ituída pela Lei nº 
11.892/2008,  é formada por um conjunto de ins t ituições de natureza jurídica de a utarquia,  
detentoras de autonomia adminis t rat iva,  patrimonial,  financeira,  didát ico -pedagógica e 

disc iplinar. A esse respeito, analise as afirmativas abaixo.  
 

I A educação profissional,  prevista pelo art.  39 da Lei 9.394/1996 e regida pelas  diret rizes 
definidas pelo Conselho Nacional de Educação,  é desenvolvida por meio de cursos e 

programas de formação continuada de t rabalhadores,  de educação profissional técnica de 
nível médio e de educação profiss ional tecnológica de graduação e de pós -graduação. 

II  A oferta de cursos e programas para a educação profissional observa duas premissas 
bás icas:  a es truturação em eixos mercadológicos,  cons iderando os diversos setores da 

economia local e regional,  e a art iculação com as áreas profissionais,  em função da 
empregabil idade e do empreendedorismo. 

III  Os Ins titutos  Federais  são ins tituições de educação superior,  bás ica e profiss ional, 
pluricurriculares e mult icampi,  especial izados na oferta de educação profissional e 

tecnológica nas diferentes modalidades de ens ino,  com base na conjugação de 
conhec imentos técnicos e tecnológicos com as suas práticas pedagógicas.  

IV Uma das finalidades dos Ins t itutos  Federais  é qualificar -se como centro de re ferênc ia 
no apoio à oferta do ens ino de c iênc ias  nas ins t ituições públicas de  ens ino, 

oferecendo capac itação técnica e atualização pedagógica aos docentes das redes 
públicas de ensino. 

V Em se t ratando da art iculação dos cursos técnicos de nível médio e  o ens ino médio, 
es tão previs tas , legalmente,  as  seguintes formas de ofertas  es pecíficas para o 

desenvol vimento dessa art iculação:  divers ificada,  integrada,  concomitante,  unificada e 
subsequente. 

 

Assinale a opção em que todas as afirmat ivas estão corretas.  
 

A) III,  IV e V.  B) I,  II e IV.  C) II,  III e V.  D) I,  III e IV. 
 

 

22.  A legis lação educac ional que estabelece as orientações curriculares para a educação 
profiss ional permit iu,  entre outras  medidas,  a criação do  Programa de Integração da Educação 
Profiss ional ao Ens ino Médio na modalidade Educação de Jovens e Adultos  – PROEJA,  como 

uma polít ica de inc lusão. 
  

Considerando as diret rizes nac ionais  vigentes,  julgue, se falsos (com F) ou verdadeiros  (com 

V),  os  fundamentos político-pedagógicos apresentados abaixo,  norteadores da organização 
curricular para o cumprimento dessa políti ca. 

 

(   ) A integração curricular, visando a qualificação soc ial e profiss ional articulada à 
elevação da  escolaridade,  construída a part ir de  um processo democrático e 
part icipativo de discussão colet iva. 

(   ) A escola formadora de  sujeitos,  art iculada a um projeto coletivo de  emancipação 

humana.  

(   ) A valorização de procedimentos técnicos,  visando a formação para o mercado de 
t rabalho. 

(   ) A compreensão e a cons ideração dos tempos e dos espaços de formação dos 
sujeitos da aprendizagem. 

(   ) A escola vinculada à realidade dos sujeitos. 

(   ) A gestão democrát ica, em cooperação com os projetos  de governo.  

(   ) O t rabalho como princ ípio educativo.  

 

Ass inale a opção em que a sequênc ia está correta.  
 
A) V, V, F, V, V, F e V.    C) F, V, V, F, F, V e V. 

B) F, V, F, V, V, F e V.  .  D) V, F, V, V, V, V e F. 
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23.  A educação profiss ional tem uma dimensão social int rínseca que extrapola a s imples 
preparação para uma ocupação específica no mundo do  t rabalho.  Nesse sentido,  torna -se 
impresc indível a implementação do currículo integrado.  Este último t raduz -se,  

fundamentalmente, num processo de 
 

A) art iculação e contextualização das prát icas educat ivas com as experiênc ias  dos docentes,  

orientado por uma postura pluridisc iplinar relevante para a construção do conhec imento. 
B) social ização e difusão de conhec imentos c ient íficos necessários  à formação propedêut ica, 

com base em conceitos  e habil idades construídos por meio de at ividades acadêmicas . 

C) art iculação e diálogo constante com a realidade,  em observânc ia às  característ icas do 
conhec imento (c ient íficas,   his tóricas, econômicas e socioculturais ),  dos sujeitos  e do 
meio em que o processo se desenvol ve.  

D) uniformização das prát icas pedagógicas, definida nos critérios  de seleção e organização 
de conteúdos e de procedimentos avaliat ivos,  a fim de assegurar o sucesso nos 
resultados da aprendizagem. 

 
24.  A aprendizagem é explicada por diferentes teorias  cognitivas,  tendo como referênc ia os 

pressupostos da Psicologia Evolut iva e da Psicologia da Aprendizagem. A par t ir desse 

referenc ial,  relac ione cada abordagem teórica apresentada na primeira coluna ao seu 
respect ivo processo de desenvolvimento da  aprendizagem humana explic itado na segunda  
coluna. 

 

1 - Behaviorismo  
 

a (   )O desenvolvimento cognitivo é possibi li tado pela 
interação do sujeito com o outro e com o grupo 

social,  tendo como fator princ ipal a linguagem, 
num processo de amadurecimento das funções 
mentais  superiores. 

2 - Sóc io-histórica 

 

b(   )O processo de aprendizagem humana ocorre por 

meio do desenvol vimento de estruturas cognitivas,  
que se modificam por meio da adaptação,  
envolvendo a ass imilação e a acomodação, mediada 

pela equilibração dos esquemas cognit ivos.  

3 - Inteligências 
múltiplas 
 

c(   )A aprendizagem acontece pelo condic ionamento do 
comportamento, por meio do processo de 
est ímulo-resposta,  dependendo das variáveis  que 

se originam no ambiente. 

4 - Epistemologia 
genét ica 
 

d (   )Para que ocorra o desenvolvimento da 
aprendizagem humana, é prec iso ident ificar as 
capac idades cognitivas mais  evident es  do 

indivíduo,  com o objet ivo  de explorá-las  e 
desenvol vê-las .  

 

Assinale a alternat iva cuja relação da primeira coluna com a segunda está correta.  
 

A) 1a;  2b;  3c;  4d.   C) 1b;  2c;  3a;  4d. 

B) 1c ; 2a;  3d;  4b.   D) 1d;  2b;  3c;  4a. 

 
25.  O educador precisa ut il izar diversas estratégias  didát ico-pedagógicas que favoreçam o 

desenvol vimento da aprendizagem. Uma delas é estimular,  no aluno,  a metacognição,  um 

processo que diz respeito ao desenvol vimento da capacidade de 
 

A) aprender a  aprender,  por  meio da  autorregulação,  da tomada de consc iênc ia e do controle 
da própria aprendizagem, conhecendo os erros e os sucessos . 

B) representação da realidade,  como suporte para aprender semelhanças e diferenças entre 

vá rios  modelos cognitvos,  poss ibi l itando expor,  contras tar,  construir e redescrever os  
próprios  modelos e os dos outros. 

C) assimilação dos conteúdos,  por meio da análise de s ituações problemas,  considerando o  

método dialético do pensamento. 
D) aprender conteúdos conceituais,  procedimentais  e at itudinais,  motivad a po r centros  de 

interesses, em que a aquis ição do conhecimento se dá para além da cooperação,  da t roca 

e do diálogo. 
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